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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como
situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para rascunhos.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

A declaração enganosa de vontade que vise à produção, no negócio
jurídico, de efeito diverso do apontado como pretendido consiste
em defeito denominado 

A simulação.
B erro.
C dolo.
D lesão.
E reserva mental.

QUESTÃO 2

A multa estipulada em contrato que tenha por objeto evitar o
inadimplemento da obrigação principal é denominada

A multa penitencial.
B cláusula penal.
C perdas e danos.
D arras penitenciais.
E multa pura e simples.

QUESTÃO 3

A doação de determinado bem a mais de uma pessoa é denominada

A contemplativa.
B mista.
C conjuntiva.
D divisível.
E híbrida.

QUESTÃO 4

A aposição de cláusula proibitiva de endosso no título de crédito é
considerada pelo Código Civil como

A nula de pleno direito.
B não escrita.
C anulável.
D válida, se aceita expressamente pelo tomador.
E inexistente, se dada no anverso do título.

QUESTÃO 5

O Estatuto do Idoso determina que a entidade de atendimento que
deixe de proceder aos estudos sociais e pessoais de cada caso estará
sujeita à penalidade de

A suspensão parcial do repasse de verbas públicas.
B advertência.
C afastamento provisório de seus dirigentes.
D interdição da unidade.
E multa.

QUESTÃO 6

A respeito da guarda dos filhos após a separação do casal, julgue os
itens a seguir.

I De acordo com o STJ, o estabelecimento da guarda
compartilhada não se sujeita à transigência dos genitores.

II Na audiência de conciliação, o juiz deverá instar o Ministério
Público a informar os pais do significado da guarda
compartilhada, da sua importância, da similitude de deveres e
dos direitos atribuídos aos genitores bem como das sanções
pelo descumprimento de suas cláusulas.

III O descumprimento imotivado de cláusula de guarda
compartilhada acarretará a redução do número de horas de
convivência com o filho.

IV O pai ou a mãe, em cuja guarda não esteja o filho, poderá
visitá-lo e tê-lo em sua companhia, segundo o que acordar com
o outro cônjuge, bem como fiscalizar a sua manutenção e
educação.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e IV.
D I, II e III.
E II, III e IV.

QUESTÃO 7

Após a abertura de testamento público, foi verificado que
havia sido deixado um terreno, no valor de sessenta salários
mínimos, a uma das testemunhas signatárias do documento.

Nesse caso, a disposição testamentária será

A válida, se for convalidada pelos demais herdeiros.
B válida, se não existirem herdeiros legítimos.
C anulável, se os herdeiros legítimos comprovarem vício de

vontade.
D nula de pleno direito.
E considerada codicilo, se não representar mais de 1% do valor

total do testamento.

QUESTÃO 8

Para que seja caracterizada a posse de boa-fé, o Código Civil
determina que o possuidor

A apresente documento escrito de compra e venda.
B tenha a posse por mais de um ano e um dia sem conhecimento

de vício.
C aja com ânimo de dono e sem oposição.
D tenha adquirido a posse de quem se encontrava na posse de

fato.
E ignore o vício impedidor da aquisição do bem.
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QUESTÃO 9

O oficial de registro imobiliário, antes de registrar o título, deverá
verificar se a pessoa que nele figura como alienante é a mesma cujo
nome consta no registro como proprietária. Esse procedimento
deve-se ao cumprimento do princípio da

A legalidade.
B especialidade.
C continuidade.
D força probante.
E territorialidade.

QUESTÃO 10

Se, mediante escritura pública, o proprietário de um terreno
conceder a terceiro, por tempo determinado, o direito de plantar em
seu terreno, então, nesse caso, estará configurado o

A direito de superfície.
B direito de uso.
C usufruto resolutivo.
D usufruto impróprio.
E comodato impróprio.

QUESTÃO 11

Matheus e Isaac — o primeiro residente e domiciliado em
São Paulo – SP, e o segundo em Recife – PE — resolveram
adquirir, em condomínio, imóvel localizado na praia de Jurerê, em
Florianópolis – SC, pertencente a Tarcísio, residente e domiciliado
em Recife – PE. Após a celebração da promessa de compra e venda
com caráter irrevogável e irretratável e depois do pagamento do
preço ajustado, Tarcísio se recusou a lavrar a escritura pública
definitiva do imóvel, sob a alegação de que o preço deveria ser
reajustado, em razão da recente instalação de dois famosos beach
clubs na região. Inconformados, Matheus e Isaac resolveram buscar
tutela judicial, a fim de obrigar Tarcísio a cumprir o negócio
jurídico.

Nessa situação hipotética, é correto afirmar, à luz das regras
do Código de Processo Civil (CPC) e da jurisprudência majoritária
do STJ, que o mecanismo jurídico adequado para a tutela
pretendida é

A a ação de adjudicação compulsória, que independerá do
prévio registro do compromisso de compra e venda no
cartório de imóveis competente e deverá ser ajuizada
em Florianópolis – SC ou Recife – PE, mas não em
São Paulo – SP.

B a ação reivindicatória, que independerá do prévio registro do
compromisso de compra e venda no cartório de imóveis
competente e deverá ser ajuizada necessariamente em
Florianópolis – SC.

C a ação de adjudicação compulsória, que independerá de prévio
registro do compromisso de compra e venda no cartório de
imóveis competente e deverá ser ajuizada necessariamente em
Florianópolis – SC.

D a ação reivindicatória, que dependerá do prévio registro do
compromisso de compra e venda no cartório de imóveis
competente e deverá ser ajuizada em Florianópolis – SC ou
Recife – PE, mas não em São Paulo – SP.

E a ação de adjudicação compulsória, que dependerá do prévio
registro do compromisso de compra e venda no cartório
de imóveis e deverá ser ajuizada em Florianópolis – SC ou
Recife – PE, mas não em São Paulo – SP.

QUESTÃO 12

A ação de prestação de contas em desfavor de instituição financeira

pode ser proposta, de acordo com a jurisprudência do STJ, por

I titular da conta-corrente bancária, em contrato de

conta-corrente.

II tomador do mútuo, em contratos de mútuo bancário.

III tomador do financiamento, em contratos de financiamento

bancário com garantia de alienação fiduciária.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 13

No que se refere à arguição de falsidade como instrumento

processual para impugnação de documentos, assinale a opção

correta.

A A falsidade documental pode ser suscitada em contestação, na

réplica ou no prazo de dez dias úteis, contado a partir da

intimação da juntada do documento aos autos.

B O STJ pacificou o entendimento de que a arguição de falsidade

é o meio adequado para impugnar a falsidade material do

documento, mas não de falsidade ideológica.

C Após os momentos processuais da contestação e da réplica, se

arguida a falsidade, esta será autuada como incidente em

apartado e, nesse caso, o juiz suspenderá o processo principal.

D Após a instauração do procedimento de arguição de falsidade,

a outra parte deverá ser ouvida em quinze dias e, então, não

será admitida a extinção prematura do feito sem o exame

pericial do documento, mesmo que a parte concorde em

retirá-lo dos autos.

E Uma vez arguida, a falsidade documental será resolvida como

questão incidental; contudo, é possível que a parte suscitante

requeira ao juiz que a decida como questão principal,

independentemente de concordância da parte contrária.
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QUESTÃO 14

Sérgio ajuizou ação indenizatória para reparação de danos

morais contra determinado estabelecimento de Florianópolis, sob

a alegação de que, em razão de sua orientação sexual, fora vítima,

em quatro dias diversos, de ofensas por parte de prepostos da

pessoa jurídica. Na fase de saneamento e organização do processo,

o magistrado deferiu a produção da prova testemunhal, e Sérgio

apresentou o rol de testemunhas, sendo quatro delas para provar as

ofensas ocorridas na primeira ocasião; outras três para a segunda

ocasião; outras duas testemunhas para a terceira ocasião; e, por fim,

outras duas testemunhas para a quarta ocasião.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à

luz do CPC.

A O referido rol não extrapolou o limite máximo de testemunhas

para a prova de cada fato, mas extrapolou o limite máximo

global.

B Não há previsão de limite máximo de testemunhas para a prova

de cada fato, mas somente previsão de número máximo global.

C Não há previsão de limite máximo global de testemunhas, mas

apenas de número máximo para a prova de cada fato, cabendo

ao magistrado determinar o máximo global no caso concreto.

D O referido rol extrapolou o limite máximo de testemunhas para

a prova de cada fato bem como o limite máximo global.

E O referido rol não extrapolou o limite máximo de testemunhas

para a prova de cada fato nem o limite máximo global.

QUESTÃO 15

De acordo com as disposições do CPC, assinale a opção correta

relativa aos procedimentos especiais.

A Entre os legitimados para requerer a abertura de inventário,

estão os credores dos herdeiros ou do autor da herança, mas

não os credores do legatário.

B No caso da ação possessória multitudinária, o oficial de justiça

procurará, por uma vez, os ocupantes no imóvel, sendo citados

por edital os que não forem encontrados na ocasião,

independentemente de outras diligências para citação por hora

certa.

C Em razão da sumariedade do procedimento monitório, o CPC

vedou a possibilidade da reconvenção em demandas dessa

natureza.

D Falecendo qualquer uma das partes no curso do processo, a

sucessão processual acontecerá por meio do procedimento de

habilitação, que ocorrerá nos mesmos autos da demanda,

independentemente de suspensão do processo.

E Em regra, o proprietário fiduciário do bem constrito ou

ameaçado não detém legitimidade ativa para ajuizar embargos

de terceiro.

QUESTÃO 16

O Ministério Público ajuizou ação civil pública contra
determinada empresa e seus sócios, visando tutelar direitos de
consumidores lesados por contratos celebrados para a prática de
esquema de pirâmide financeira. A sentença condenatória na ação
coletiva foi publicada em 5/1/2003 e, após recurso, transitou em
julgado em 2/6/2005. Em 6/7/2012, um consumidor beneficiário da
referida demanda apresentou execução individual da sentença
coletiva.

Nessa situação hipotética, de acordo com o entendimento do STJ,
é correto afirmar que, à época da propositura da execução
individual pelo beneficiário, a sua pretensão

A estava prescrita desde o transcurso de cinco anos após o
trânsito em julgado da sentença coletiva.

B não estava prescrita, e só será assim considerada após o
transcurso de dez anos do trânsito em julgado da sentença
coletiva.

C estava prescrita desde o transcurso de cinco anos após a
publicação da sentença coletiva.

D não estava prescrita, e só será assim considerada após o
transcurso de dez anos após a publicação da sentença coletiva.

E estava prescrita desde o transcuro de três anos após o trânsito
em julgado da sentença coletiva.

Espaço livre
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QUESTÃO 17

José ajuizou ação de despejo cumulada com cobrança de

aluguéis atrasados em desfavor de Paulo, tendo o magistrado

julgado procedentes os pedidos, declarando rescindido o contrato

de locação, determinando a desocupação do imóvel e condenando

Paulo ao pagamento dos valores atrasados. Paulo interpôs recurso

de apelação, pedindo a reforma integral da sentença. Durante o

trâmite recursal, José iniciou a execução provisória apenas em

relação à cobrança dos aluguéis, pois Paulo, após interpor apelação,

desocupou voluntariamente o imóvel. Intimado para pagamento da

parte líquida da condenação, Paulo agravou da decisão, sustentando

ser necessário aguardar o julgamento da apelação antes de se dar

andamento à execução provisória.

Nessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz da

jurisprudência do STJ.

A O recurso de agravo de instrumento deverá ser provido, uma

vez que, ficando a ação limitada à cobrança dos aluguéis, seria

autorizado o recebimento da apelação no efeito suspensivo,

visto que a ação passaria a ter natureza exclusivamente

condenatória.

B O recurso de agravo de instrumento deverá ser provido, pois a

Lei n.º 8.245/1991 não prevê regramento específico em relação

aos efeitos do recebimento do recurso de apelação; portanto,

o apelo deveria ter sido recebido nos efeitos devolutivo e

suspensivo, atendendo à regra geral no CPC.

C O recurso de agravo de instrumento deverá ser denegado,

porque a apelação que ataca sentença proferida em ação de

despejo, ainda que cumulada com ação de cobrança de débitos

atrasados, deve ser recebida somente no efeito devolutivo, em

razão de regramento específico da Lei n.º 8.245/1991 em

relação aos efeitos do recebimento da apelação.

D O recurso de agravo de instrumento deverá ser denegado, já

que, embora não haja regramento específico acerca dos efeitos

do recebimento da apelação na Lei n.º 8.245/1991, a

desocupação voluntária implicou em desistência do recurso de

apelação.

E O recurso de agravo de instrumento não deverá ser conhecido,

por ausência de pressuposto objetivo de admissibilidade

recursal, pois, além de existir regramento específico acerca dos

efeitos do recebimento da apelação na Lei n.º 8.245/1991, a

desocupação voluntária implicou desistência do recurso de

apelação.

QUESTÃO 18

De acordo com os princípios constitucionais e infraconstitucionais
do processo civil, assinale a opção correta. 

A Segundo o princípio da igualdade processual, os litigantes
devem receber do juiz tratamento idêntico, razão pela qual a
doutr ina,  majori tar iamente,  posiciona-se pela
inconstitucionalidade das regras do CPC, que estabelecem
prazos diferenciados para o Ministério Público, a Advocacia
Pública e a Defensoria Pública se manifestarem nos autos.

B O conteúdo do princípio do juiz natural é unidimensional,
manifestando-se na garantia do cidadão a se submeter a um
julgamento por juiz competente e pré-constituído na forma da
lei.

C O novo CPC adotou o princípio do contraditório efetivo,
eliminando o contraditório postecipado, previsto no sistema
processual civil antigo.

D O paradigma cooperativo adotado pelo novo CPC traz como
decorrência os deveres de esclarecimento, de prevenção e de
assistência ou auxílio.

E O CPC prevê, expressamente, como princípios a serem
observados pelo juiz na aplicação do ordenamento jurídico a
proporcionalidade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade,
legalidade, publicidade e a eficiência.

QUESTÃO 19

O CPC considera título executivo extrajudicial

I o instrumento de transação referendado por conciliador
credenciado por tribunal, após homologação pelo juiz.

II o contrato celebrado por instrumento particular, garantido por
direito real de garantia, independentemente de ter sido assinado
por duas testemunhas.

III o contrato celebrado por instrumento particular, garantido por
fiança, desde que assinado por duas testemunhas.

IV o crédito de contribuição extraordinária de condomínio
edilício, aprovada em assembleia geral e documentalmente
comprovada.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e IV.
D I, II e III.
E II, III e IV.

QUESTÃO 20

Acerca da reconvenção, assinale a opção correta.

A A decisão que indefere a petição inicial da reconvenção é
irrecorrível, podendo o reconvinte formular os mesmos
pedidos em ação própria autônoma.

B Se o autor da demanda originária estiver atuando na condição
de substituto processual, haverá ilegitimidade passiva caso o
réu reconvinte proponha reconvenção para discutir relação
jurídica de direito material com o substituto.

C Configurada a revelia, o juiz deverá extinguir, sem julgamento
de mérito, eventual reconvenção apresentada pelo réu.

D Por ser a reconvenção uma demanda conexa e incidental,
quando houver desistência regular da ação principal, o juiz
deverá extinguir a reconvenção em razão da ausência de
interesse processual.

E Apresentada a reconvenção, o reconvindo será citado
pessoalmente para apresentar a resposta no prazo de
quinze dias.
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QUESTÃO 21

No que tange à relação jurídica entre consumidor e incorporadora

imobiliária, à comissão de corretagem e à taxa de assessoria

técnico-imobiliária, julgue os itens a seguir à luz das disposições do

Código de Defesa do Consumidor e do entendimento do STJ.

I A incorporadora, na condição de promitente-vendedora, é parte

ilegítima para figurar no polo passivo da ação que vise à

restituição ao consumidor dos valores pagos a título de

comissão de corretagem e de taxa de assessoria

técnico-imobiliária.

II É válida a cláusula que transfira ao promitente-comprador a

obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de

promessa de compra e venda de unidade autônoma em regime

de incorporação imobiliária, desde que previamente informado

o preço total da aquisição da unidade autônoma, com o

destaque do valor da comissão de corretagem.

III É abusiva a cobrança pelo promitente-vendedor do serviço de

assessoria técnico-imobiliária, ou atividade congênere,

vinculada à celebração de promessa de compra e venda de

imóvel.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 22

Um cidadão ajuizou ação contra o Banco XY S.A. a

respeito de contrato de arrendamento mercantil de veículo

automotor firmado entre as partes em 2018. 

Os itens a seguir apresentam as alegações feitas na referida ação.

I Existência de abusividade da cláusula que prevê o

ressarcimento pelo consumidor da despesa com o registro do

pré-gravame.

II Ocorrência de descaracterização da mora, em razão da

abusividade de encargos acessórios do contrato.

III Presença de abusividade da cláusula que prevê a obrigação do

consumidor de contratar seguro com a instituição financeira ou

com seguradora indicada pela instituição bancária.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 23

A respeito da defesa do consumidor em juízo, assinale a opção

correta.

A O Ministério Público possui legitimidade para pleitear, em

demandas de saúde contra os entes federativos, tratamentos

médicos, exceto quando se tratar de feitos que contenham

beneficiários individualizados.

B A Defensoria Pública tem legitimidade para ajuizar ação civil

pública em defesa de direitos individuais homogêneos de

consumidores idosos, independentemente da comprovação de

hipossuficiência econômica dos beneficiários.

C Associação com fins específicos de proteção ao consumidor

possui legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública

com a finalidade de tutelar interesses coletivos de beneficiários

do seguro DPVAT.

D Em caso de ação que tenha por objeto o cumprimento da

obrigação de fazer ou não fazer, o juiz deverá dar prioridade

à conversão da obrigação em perdas e danos.

E O comerciante que indenize, em juízo, o consumidor lesado

não poderá exercer o direito de regresso contra os demais

responsáveis pelo evento danoso nos mesmos autos nem

requerer a denunciação da lide.

QUESTÃO 24

Considerando o entendimento do STJ acerca da relação do

consumidor com as operadoras de plano de saúde, assinale a opção

correta.

A As operadoras de plano de saúde são obrigadas a custear

medicamento importado, não nacionalizado, mesmo sem

registro pela ANVISA, desde que fundamentadamente

receitado pelo médico competente.

B O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou

familiar fundado na mudança de faixa etária do beneficiário é

válido, sendo vedado ao Poder Judiciário analisar a sua

adequação ou razoabilidade.

C Cirurgia reparadora de mamoplastia, ainda que seja decorrente

do tratamento da obesidade mórbida, não poderá ser exigida do

plano de saúde se inexistir previsão contratual expressa para

sua realização.

D Embora seja abusiva cláusula contratual que preveja a

interrupção de tratamento psicoterápico por esgotamento do

número de consultas anuais asseguradas pela Agência Nacional

de Saúde Complementar, o plano de saúde poderá cobrar

coparticipação nas consultas excedentes.

E É válida a cláusula contratual excludente do custeio de

medicamento prescrito e ministrado pelo médico em ambiente

domiciliar, desde que escrita com destaque, o que permite a

imediata e fácil compreensão do consumidor.
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QUESTÃO 25

No que se refere à relação entre seguradoras e consumidores,

assinale a opção correta à luz do Código de Defesa do Consumidor

e do entendimento do STJ.

A É abusiva a exclusão do seguro de acidentes pessoais em

contrato de adesão para as hipóteses de intercorrências ou

complicações consequentes da realização de exames,

tratamentos clínicos ou cirúrgicos.

B A seguradora poderá se recusar a contratar seguro se a pessoa

proponente tiver restrição financeira em órgãos de proteção ao

crédito, mesmo que essa pessoa se disponha a pronto

pagamento do prêmio.

C Inexiste relação de consumo entre pessoa jurídica e seguradora

em contrato de seguro que vise à proteção do patrimônio dessa

pessoa jurídica, em razão de tal contrato configurar consumo

intermediário.

D O contrato de seguro de vida pode vedar a cobertura de sinistro

decorrente de acidente de ato praticado pelo segurado em

estado de embriaguez, mesmo quando ocorrido após os dois

primeiros anos do contrato.

E As normas protetivas do Código de Defesa do Consumidor

aplicam-se aos contratos de seguro facultativo e,

subsidiariamente, ao seguro obrigatório DPVAT.

QUESTÃO 26

Com relação ao direito fundamental das crianças à educação, julgue

os itens a seguir à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente

(ECA) e do entendimento dos tribunais superiores.

I Direito social fundamental, a educação infantil constitui norma

de natureza constitucional programática que orienta os gestores

públicos dos entes federativos.

II Em se tratando de questões que envolvam a educação infantil,

poderá o juiz, ao julgá-las, sensibilizar-se diante da limitação

da reserva do possível do Estado, especialmente da previsão

orçamentária e da disponibilidade financeira. 

III O Poder Judiciário não pode impor à administração pública o

fornecimento de vaga em creche para menor, sob pena de

contaminação da separação das funções do Estado moderno.

Assinale a opção correta.

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo.

C Apenas o item II está certo.

D Apenas os itens I e III estão certos.

E Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 27

A Defensoria Pública (DP) apresentou defesa em processo
no qual foi proferida, pelo juiz, sentença homologatória de remissão
cumulada com medida socioeducativa de liberdade assistida,
concedida a adolescente pelo Ministério Público (MP), na ocasião
de oitiva informal, alegando o que se afirma nos itens a seguir.

I Nulidade da oitiva informal do MP por ausência da defesa
técnica.

II Nulidade da sentença homologatória dos termos determinados
pelo MP em razão da ausência da defesa técnica.

III Impossibilidade de o MP conceder remissão cumulada com
medida socioeducativa de liberdade assistida.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta
acerca das alegações da DP.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas os itens I e III estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 28

A respeito de aspectos processuais da justiça da infância e da
juventude, assinale a opção correta à luz das disposições do ECA
e do entendimento do STJ.

A O juiz, caso entenda indispensável estudo psicossocial para a
formação de sua convicção, poderá determinar a intervenção
de equipe interprofissional no procedimento de habilitação de
pretendentes à adoção.

B Decretar liminarmente o afastamento provisório de dirigente de
entidade de atendimento de infantes sem a oitiva prévia é
vedado ao juiz.

C Durante o curso da ação de destituição de poder familiar, é
possível a modificação da competência em razão da alteração
do domicílio dos menores, o que relativiza a regra da
perpetuatio jurisdictionis, que impõe a estabilização da
competência.

D No procedimento para aplicação de medida socioeducativa,
havendo a confissão do adolescente, o juiz poderá homologar
a desistência de produção de demais provas requeridas pelo
MP ou pela defesa técnica.

E No caso de procedimentos previstos no ECA, o MP detém a
prerrogativa processual de contagem em dobro dos prazos
recursais.

QUESTÃO 29

Determinado sujeito, maior e imputável, adquiriu em sítio
da Internet vídeos com cenas de pornografia que envolviam
adolescentes e os armazenou em seu computador. Posteriormente,
transmitiu esses vídeos, por meio de aplicativo de mensagem
instantânea, a dois amigos adolescentes.

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar, de acordo
com as disposições do ECA e com o entendimento do STJ, que o
sujeito praticou

A condutas consideradas atípicas.
B duas condutas típicas, porém, em aplicação ao princípio da

consunção, a primeira restou absorvida pela segunda.
C condutas que caracterizam dois crimes em continuidade

delitiva.
D condutas que caracterizam dois crimes em concurso material.
E condutas que caracterizam dois crimes em concurso formal.



CEBRASPE – TJSC – Aplicação: 2019

QUESTÃO 30

Considerando o entendimento do STJ, assinale a opção correta

acerca da Lei n.º 12.594/2012, que institui o Sistema Nacional de

Atendimento Socioeducativo (SINASE).

A É direito absoluto do adolescente ser incluído em programa de

meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de

medida de privação da liberdade no domicílio de sua

residência familiar.

B O juiz deverá ouvir a defesa técnica antes de decidir a respeito

do pedido de regressão da medida socioeducativa, sendo

dispensável, no entanto, a oitiva do adolescente.

C É garantido aos adolescentes em cumprimento de medida

socioeducativa de internação o direito de receber visita de

filhos, desde que maiores de dois anos de idade.

D Cabe ao diretor da entidade de atendimento socioeducativo

designar socioeducando com bom comportamento para

desempenhar função de apuração e aplicação de sanção

disciplinar.

E É vedado ao juiz aplicar nova medida de internação, por ato

infracional praticado anteriormente, a adolescente que já tenha

concluído o cumprimento de medida socioeducativa dessa

natureza.

BLOCO II

QUESTÃO 31

À luz das disposições do Código Penal acerca do erro, julgue os

itens a seguir.

I De acordo com a teoria da culpabilidade adotada pelo Código

Penal, todo erro que recai sobre uma causa de justificação

configura erro de proibição.

II No chamado aberratio ictus, quando, por acidente ou erro no

uso dos meios de execução, em vez de vitimar a pessoa que

pretendia ofender, o agente atingir pessoa diversa,

consideram-se as condições e qualidades não da vítima, mas da

pessoa que o agente pretendia atingir.

III O erro sobre elemento constitutivo do tipo penal exclui o dolo,

se inevitável, ou diminui a pena de um sexto a um terço, se

evitável.

IV Constitui crime impossível a prática de conduta delituosa

induzida por terceiro que assegure a impossibilidade fática da

consumação do delito.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B I e IV.

C II e IV.

D I, II e III.

E II, III e IV.

QUESTÃO 32

Em cada uma das opções a seguir, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito da
substituição das penas privativas de liberdade por penas restritivas
de direitos.

A Antônio, com anterior condenação transitada em julgado pelo
delito de dano ao patrimônio público, foi processado e
condenado à pena privativa de liberdade de um ano e
dois meses de reclusão pelo cometimento do delito de
receptação. Nessa situação, em razão da reincidência criminal
em crime doloso, não é cabível a substituição da pena corporal
imposta a Antônio por pena restritiva de direitos.

B Manoel foi processado e condenado pela prática de violência
física, de ameaça e de lesão corporal em contexto de violência
doméstica contra a mulher, tendo-lhe sido impostas as penas
privativas de liberdade de quinze dias de prisão simples e de
três meses e um mês de detenção, em regime aberto. Nessa
situação, somente é possível a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos em relação à contravenção
de violência física.

C Pedro, réu primário, foi processado e condenado pela prática
de delito de roubo simples na modalidade tentada, tendo-lhe
sido imposta pena privativa de liberdade de dois anos e
oito meses de reclusão, em regime aberto. Nessa situação, a
pena privativa de liberdade imposta a Pedro poderá ser
substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por
duas penas restritivas de direitos.

D Alberto, réu primário e em circunstâncias judiciais favoráveis,
praticou crime de homicídio culposo qualificado ao conduzir
embriagado veículo automotor. Em razão dessa conduta, ele
foi processado e condenado ao cumprimento de pena privativa
de liberdade de cinco anos de reclusão, inicialmente em regime
semiaberto. Nessa hipótese, o quantum de pena fixado não
impede a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos.

E João foi processado e condenado à pena privativa de liberdade
de um ano e oito meses de reclusão, em regime aberto, pela
prática de delito de tráfico de drogas na forma privilegiada.
Nessa hipótese, haja vista a condenação por delito equiparável
a hediondo, não é admitida a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

QUESTÃO 33

Conforme o Código Penal e a legislação aplicável, constitui efeito
automático da condenação criminal, que independe de expressa
motivação em sentença,

A nos casos de crime doloso sujeito à pena de reclusão cometido
contra filho, tutelado ou curatelado, a incapacidade para o
exercício do poder familiar, da tutela ou da curatela.

B nos casos de crimes praticados com violação de dever para
com a administração pública, a perda de cargo ou função
pública, quando aplicada pena privativa de liberdade igual ou
superior a um ano.

C nos casos de servidor público condenado pela prática de crime
resultante de discriminação ou preconceito de raça, cor,
religião ou procedência nacional, a perda do cargo ou da
função pública.

D nos casos de condenação pela prática de crime falimentar, a
inabilitação para o exercício de atividade empresarial, pelo
prazo de cinco anos após a extinção da punibilidade.

E no caso de servidor público condenado pela prática de crime
de tortura, a perda do cargo ou da função pública e a interdição
para seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada.
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QUESTÃO 34

Com relação a crimes contra a honra, assinale a opção correta.

A O crime de calúnia se consuma no momento em que o ofendido

toma conhecimento da imputação falsa contra si.

B Calúnia contra indivíduo falecido não se enquadra como crime

contra a honra.

C A exceção da verdade é admitida em caso de delito de

difamação contra funcionário público no exercício de suas

funções.

D A retratação cabal do agente da calúnia ou da difamação após

o recebimento da ação penal é causa de diminuição de pena.

E O delito de injúria racial se processa mediante ação penal

pública incondicionada.

QUESTÃO 35

Joaquim, fiscal de vigilância sanitária de determinado

município brasileiro, estava licenciado do seu cargo público quando

exigiu de Paulo determinada vantagem econômica indevida para si,

em função do seu cargo público, a fim de evitar a ação da

fiscalização no estabelecimento comercial de Paulo.

Nessa situação hipotética, Joaquim praticou o delito de

A constrangimento ilegal.

B extorsão.

C corrupção passiva.

D concussão.

E excesso de exação.

QUESTÃO 36

À luz do entendimento do STJ, assinale a opção correta a respeito

de faltas disciplinares cometidas no curso da execução penal.

A A prescrição de faltas disciplinares de natureza grave regula-se

pelo menor dos prazos prescricionais previstos no Código

Penal, que é de três anos.

B A prática de falta grave interrompe o prazo para obtenção do

livramento condicional e para a progressão de regime de

cumprimento da pena.

C A prática de falta grave interrompe automaticamente os prazos

para concessão de indulto e de comutação de pena.

D O reconhecimento de falta grave decorrente da prática de fato

definido como crime doloso no curso da execução penal é

condicionado ao trânsito em julgado da sentença condenatória.

E O cometimento de falta grave implica a perda de até a

totalidade dos dias remidos por trabalho ou por estudo.

QUESTÃO 37

Julgue os itens a seguir com base no Código Penal e na
jurisprudência do STJ.

I Um indivíduo poderá responder criminalmente por violação
sexual mediante fraude, caso pratique frotteurismo contra uma
mulher em uma parada de ônibus coletivo lotada, sem o
consentimento dela.

II Nos casos de parcelamento de contribuições previdenciárias
cujo valor seja superior ao estabelecido administrativamente
como sendo o mínimo para ajuizamento de suas execuções
fiscais, é vedado ao juiz aplicar somente a pena de multa ao
agente, ainda que ele seja réu primário.

III Tanto ao agente, maior e capaz, que praticar o crime de estupro
coletivo quanto ao agente, maior e capaz, que praticar o crime
de estupro corretivo será aplicada a mesma majorante de pena
in abstrato.

IV Situação hipotética: Um homem, em 31/12/2018, por volta
das cinco horas da madrugada, com a intenção de obter
vantagem pecuniária, explodiu um caixa eletrônico situado em
um posto de combustível. Assertiva: De acordo com o STJ, ele
responderá criminalmente por furto qualificado em concurso
formal impróprio com o crime de explosão majorada.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B II e III.
C III e IV.
D I, II e IV.
E I, III e IV.

QUESTÃO 38

Acerca de punibilidade e de suas causas de extinção, assinale a
opção correta de acordo com a jurisprudência dos tribunais
superiores.

A As escusas absolutórias são formuladas de modo positivo, e a
sua presença afasta a punibilidade do crime.

B Nos delitos de punibilidade condicionada, o termo inicial da
prescrição não começa a correr a partir do dia em que o crime
tenha se consumado.

C Às medidas de segurança não se aplica a incidência do indulto
por não serem elas espécie de pena em sentido estrito.

D Compete ao magistrado que conduza a ação penal lançar a
decisão judicial que reconheça a anistia e declare a extinção da
punibilidade, mesmo quando a ação penal estiver no tribunal.

E Nos crimes conexos, a prescrição e a consequente extinção de
punibilidade de um dos crimes alcançam a majorante da pena
resultante da conexão e incidente no(s) outro(s) crime(s).

QUESTÃO 39

Constitui uma das características do direito penal do inimigo

A a legislação diferenciada.
B a punição a partir de atos executórios.
C a não utilização de medidas de segurança.
D a observância das garantias processuais penais.
E o abrandamento das penas na antecipação da tutela penal.
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QUESTÃO 40

O estudo das teorias relaciona-se intimamente com as finalidades da
pena. Nesse sentido, a teoria que sustenta que a única função
efetivamente desempenhada pela pena seria a neutralização do
condenado, especialmente quando a prisão acarreta seu afastamento
da sociedade, é a teoria

A das janelas quebradas.
B relativa.
C unificadora.
D absoluta.
E agnóstica.

QUESTÃO 41

Mara, pretendendo tirar a vida de Ana, ao avistá-la na
companhia da irmã, Sandra, em um restaurante, ainda que
consciente da possibilidade de alvejar Sandra, efetuou um disparo,
que alvejou letalmente Ana e feriu gravemente Sandra.

Nessa situação hipotética, assinale a opção correta relativa ao
instituto do erro.

A Devido à aberratio ictus, Mara responderá somente pelo
homicídio de Ana, visto que o dolo estava direcionado a esta,
havendo absorção do crime de lesão corporal cometido contra
Sandra. 

B Mara responderá por homicídio doloso consumado em relação
à Ana e por tentativa de homicídio em relação à irmã desta.

C Em concurso formal imperfeito, Mara responderá pelo
homicídio de Ana e pela lesão corporal de Sandra.

D Mara incidiu em delito putativo por erro de tipo em unidade
complexa.

E Excluído o dolo e permitida a punição por crime culposo, se
essa modalidade for prevista em lei, Mara terá incidido em erro
de tipo essencial escusável contra a irmã de Ana.

QUESTÃO 42

A respeito da classificação dos crimes, assinale a opção correta.

A O crime de associação criminosa configura-se como crime
obstáculo; o de falsidade documental para cometimento de
estelionato é crime de atitude pessoal.

B O crime de uso de documento falso configura-se como crime
remetido; e o de uso de petrechos para falsificação de moeda,
como crime obstáculo.

C O crime de tráfico de drogas configura-se como crime vago; o
de extorsão mediante sequestro constitui crime profissional.

D O crime de falso testemunho configura-se como crime de
tendência; e o de injúria, como crime de ação astuciosa.

E O crime de rufianismo configura-se como crime de intenção;
o de curandeirismo constitui crime de olvido.

QUESTÃO 43

De acordo com a Lei de Execução Penal, caso seja verificada a
exigência de que o sentenciado cumpra medida além dos limites
fixados na sentença, deverá ser instaurado o incidente

A de conversão da pena, que poderá ser provocado pelo
Ministério Público.

B administrativo, que poderá ser suscitado por qualquer um dos
órgãos que atuam na execução penal.

C de indulto individual, que poderá ser provocado pela
autoridade administrativa.

D de excesso ou desvio, que poderá ser suscitado pelo
sentenciado.

E de chamamento da execução à ordem, que poderá ser
provocado pelo Ministério Público.

QUESTÃO 44

Considerando-se exclusivamente o entendimento sumulado do STJ,
é correto afirmar que o juiz de direito substituto agirá corretamente
se

A não homologar a suspensão condicional do processo com base
no argumento de que houve procedência parcial da pretensão
punitiva.

B declinar a competência, em favor do foro do local da recusa,
para o processamento e o julgamento de crime de estelionato
mediante a apresentação de cheque sem provisão de fundos.

C exigir resposta preliminar, no prazo de quinze dias, em ação
penal instruída por inquérito policial que apure crime
inafiançável de responsabilidade de funcionário público.

D aceitar a retratação de vítima e extinguir o processo no caso de
crime de lesão corporal resultante de violência doméstica
contra mulher: essa ação penal é pública condicionada.

E fixar a competência da justiça estadual do local da apreensão
para julgar crime de tráfico internacional de drogas, no caso de
ter sido utilizada a via postal para remessa do exterior.

QUESTÃO 45

De acordo com o Código de Processo Penal, assinale a opção
correta acerca do instituto do desaforamento do tribunal do júri.

A O pedido de desaforamento será distribuído imediatamente e
terá preferência de tramitação somente quando for referente a
réu preso.

B O relator poderá determinar, fundamentadamente, a suspensão
do julgamento pelo júri quando os motivos alegados forem
relevantes.

C O pedido de desaforamento não será cabível em nenhuma
hipótese caso já tenha sido realizado um primeiro julgamento
anulado.

D A pendência de julgamento de recurso interposto contra a
decisão de pronúncia não impede que seja realizado pedido de
desaforamento.

E O desaforamento poderá ser determinado caso o júri não possa
ser realizado, por excesso de serviço, no prazo de três meses
após o trânsito em julgado da sentença de pronúncia.

QUESTÃO 46

De acordo com a legislação vigente acerca de recursos em geral no
processo penal, assinale a opção correta.

A Decisão proferida em sede de recurso interposto por um dos
réus em concurso de agentes que reconheça a atipicidade do
fato a eles atribuído aproveitará ao outro réu por força do
efeito extensivo.

B É viável que, no curso da tramitação, o Ministério Público
desista de recurso que tenha interposto, desde que o assistente
de acusação também desista do ato processual.

C É viável a interposição de recurso por um réu que pleiteie a
condenação de outro que tenha sido absolvido.

D O recurso deverá ser feito por meio de petição escrita caso o
réu não saiba assinar o nome, não sendo viável que o recurso
seja apresentado por termo nos autos.

E O princípio da fungibilidade deverá ser aplicado a todos os
recursos que forem apresentados de forma indevida.



CEBRASPE – TJSC – Aplicação: 2019

QUESTÃO 47

Ao receber ação penal para o processamento de crime de lavagem
de valores, de acordo com a legislação especial que trata do
assunto, o juiz de direito substituto atuará corretamente no caso de

A suspender o processo, mas determinar a produção antecipada
de provas, caso o réu, citado por edital, não compareça aos
autos nem constitua advogado.

B indeferir eventual pedido de declinação de competência do
feito para a justiça federal quando somente a infração penal
antecedente for de competência da justiça federal.

C emitir ordem, após o trânsito em julgado de ação de
competência da justiça federal ou estadual, para que o valor
constante da sentença penal condenatória e depositado
judicialmente como medida assecuratória seja incorporado
definitivamente ao patrimônio da União.

D suspender, após ouvir o Ministério Público, medida
assecuratória de bens e valores sob o fundamento de que a
execução imediata poderá comprometer as investigações.

E não receber a denúncia sob o fundamento de que a peça foi
instruída com infração penal antecedente cuja punibilidade foi
extinta.

QUESTÃO 48

De acordo com o Código de Processo Penal, na audiência de
instrução para a colheita de depoimento de testemunha, o juiz

A poderá vedar à testemunha consulta a apontamentos, mesmo
que seja breve.

B deixará de colher depoimento de pessoa não identificada,
designando nova data com imediata intimação e determinando
diligências para a sua perfeita identificação.

C poderá colher, de ofício ou a pedido das partes, o depoimento
antecipado de testemunha que, por velhice ou doença, possa vir
a falecer antes de realizada a instrução criminal.

D suspenderá a instrução criminal sempre que for emitida carta
precatória para oitiva de testemunha em comarca diversa.

E efetuará primeiro suas perguntas, depois as perguntas de quem
arrolou a testemunha, e, por fim, os questionamentos da parte
contrária.

QUESTÃO 49

Com relação às características do inquérito policial (IP), assinale a
opção correta.

A O IP, por consistir em procedimento indispensável à formação
da opinio delicti, deverá acompanhar a denúncia ou a queixa
criminal.

B Não poderá haver restrição de acesso, com base em sigilo, ao
defensor do investigado, que deve ter amplo acesso aos
elementos de prova já documentados no IP, no que diga
respeito ao exercício do direito de defesa.

C É viável a oposição de exceção de suspeição à autoridade
policial responsável pelas investigações, embora o IP seja um
procedimento de natureza inquisitorial.

D Não se admite a utilização de elementos colhidos no IP, salvo
quando se tratar de provas irrepetíveis, como fundamento para
a decisão condenatória.

E A autoridade policial não poderá determinar o arquivamento
dos autos de IP, salvo na hipótese de manifesta atipicidade da
conduta investigada.

QUESTÃO 50

Caso seja verificada conexão probatória entre fatos concernentes a

crimes de competência da justiça estadual e a crimes de

competência da justiça federal, é correto afirmar que

A o processamento e o julgamento dos crimes de forma unificada

não é possível, em razão da impossibilidade de modificação da

regra de competência material pela conexão.

B o juízo estadual é o competente para o processamento e o

julgamento dos crimes conexos, com exceção da hipótese de

posterior sentença absolutória em relação ao delito estadual.

C o juízo federal é o competente para o processamento e o

julgamento dos crimes conexos, independentemente da pena

prevista para cada um dos delitos.

D o juízo federal é o competente para o processamento e o

julgamento dos crimes conexos, salvo o caso de ser prevista

pena mais grave ao delito estadual.

E o juízo federal é o competente para o processamento e o

julgamento unificado dos crimes, excluída a hipótese de

posterior sentença absolutória em relação ao delito federal.

QUESTÃO 51

Com referência à aplicação das medidas cautelares e à concessão da

liberdade provisória, assinale a opção correta.

A As medidas cautelares podem ser decretadas no curso da

investigação criminal, de ofício, pelo magistrado, ou por

representação da autoridade policial ou do Ministério Público.

B O descumprimento de qualquer das obrigações impostas a

título de medida cautelar é causa suficiente para a decretação

imediata de prisão preventiva.

C A concessão de liberdade provisória por meio de pagamento de

fiança, quando cabível, não impede a cumulação da fiança com

outras medidas cautelares.

D Ausentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva,

é admissível a concessão de liberdade provisória aos crimes

hediondos mediante o arbitramento de fiança.

E O não comparecimento aos atos do processo, quando

regularmente intimado e sem motivo justo, é causa de quebra

da fiança, cuja declaração independe de decisão judicial.
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QUESTÃO 52

De acordo com a jurisprudência do STF, julgue os itens que se

seguem, a respeito do procedimento do tribunal do júri.

I Caso a inimputabilidade seja a única tese defensiva, não sendo

o caso de impronúncia ou de absolvição sumária sem

imposição de medida de segurança, o juiz poderá, desde logo,

proferir absolvição sumária imprópria, impondo ao acusado o

cumprimento de medida de segurança.

II Havendo dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança

pessoal do acusado, o tribunal poderá determinar o

desaforamento do julgado do tribunal do júri para outra

comarca da mesma região, onde não existam aqueles motivos,

devendo, para tanto, ser ouvida a defesa.

III Em razão do efeito devolutivo amplo e inerente à apelação

criminal, o julgamento pelo tribunal não se restringe aos

fundamentos invocados no apelo interposto contra decisão do

tribunal do júri.

IV O princípio da soberania dos veredictos não impede que o

tribunal competente, em sede de revisão criminal, desconstitua

decisão do tribunal do júri, e, reexaminando a causa, prolate

provimento absolutório.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C III e IV.

D I, II e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 53

Acerca do benefício do sursis processual previsto na

Lei n.º 9.099/1995, é correto afirmar que

A é cabível o beneficio na desclassificação do crime e na

procedência parcial da pretensão punitiva, ainda que ocorrida

em grau recursal.

B é aplicável o benefício no caso de crimes cuja pena mínima

não seja superior a um ano, ainda que, em razão da

continuidade delitiva, a soma das penas mínimas cominadas

aos delitos supere um ano.

C o juiz poderá oferecer diretamente o benefício ao acusado,

caso o promotor de justiça se recuse a oferecê-lo; isso porque

o benefício é um direito subjetivo do réu, desde que

preenchidos requisitos objetivos e subjetivos.

D deverá ser considerada extinta a punibilidade do crime, caso,

após a aceitação do benefício pelo réu, sejam cumpridas as

condições impostas e expire o período de prova sem que o

benefício tenha sido revogado.

E o benefício deverá ser obrigatoriamente revogado, caso o réu,

no curso do período de prova, venha a ser processado por

contravenção.

QUESTÃO 54

No que tange a interceptação das comunicações telefônicas e a
disposições relativas a esse meio de prova, previstas na
Lei n.º 9.296/1996, assinale a opção correta.

A A referida medida poderá ser determinada no curso da
investigação criminal ou da instrução processual destinada à
apuração de infração penal punida, ao menos, com pena de
detenção.

B A existência de outros meios para obtenção da prova não
impedirá o deferimento da referida medida.

C O deferimento da referida medida exige a clara descrição do
objeto da investigação, com indicação e qualificação dos
investigados, salvo impossibilidade manifesta justificada.

D A utilização de prova obtida a partir da referida medida para
fins de investigação de fato delituoso diverso imputado a
terceiro não é admitida.

E A decisão judicial autorizadora da referida medida não poderá
exceder o prazo máximo de quinze dias, prorrogável uma única
vez pelo mesmo período.

QUESTÃO 55

A respeito das constituições classificadas como semânticas, assinale
a opção correta.

A São aquelas que se estruturam a partir da generalização
congruente de expectativas de comportamento.

B São aquelas cujas normas dominam o processo político; e nelas
ocorrem adaptação e submissão do poder político à
constituição escrita.

C Funcionam como pressupostos da autonomia do direito; e nelas
a normatividade serve essencialmente à formação da
constituição como instância reflexiva do sistema jurídico.

D São aquelas cujas normas são instrumentos para a estabilização
e perpetuação do controle do poder político pelos detentores
do poder fático.

E São aquelas cujo sentido das normas se reflete na realidade
constitucional.

QUESTÃO 56

Acerca da jurisdição constitucional no Brasil e do controle de
constitucionalidade de leis municipais, assinale a opção correta.

A É defeso aos tribunais de justiça realizar controle abstrato de
leis municipais com parâmetro na Constituição da República,
ainda que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos
estados.

B É cabível ação direta de inconstitucionalidade contra lei do
Distrito Federal quando derivada do exercício de sua
competência municipal.

C É cabível arguição de descumprimento de preceito
fundamental contra ato regulamentar que atualize a base de
cálculo do IPTU segundo parâmetro fixado em lei municipal.

D Não é cabível reclamação constitucional contra decisão de
tribunal estadual que tenha declarado inconstitucional lei
municipal de conteúdo idêntico ao de lei estadual declarada
constitucional pelo STF.

E O controle de constitucionalidade difuso de lei municipal
contrária à lei orgânica do município é admitido pelo
ordenamento jurídico pátrio.
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QUESTÃO 57

A respeito de métodos de interpretação constitucional e do critério
da interpretação conforme a constituição, assinale a opção correta.

A A busca das pré-compreensões do intérprete para

definir o sentido da norma caracteriza a metódica
normativo-estruturante.

B O método de interpretação científico-espiritual é aquele que
orienta o intérprete a identificar tópicos para a discussão dos

problemas constitucionais.

C A interpretação conforme a constituição não pode ser aplicada

em decisões sobre constitucionalidade de emendas
constitucionais.

D A interpretação conforme a constituição e a declaração parcial
de inconstitucionalidade sem redução de texto são exemplos de

situações constitucionais imperfeitas.

E A interpretação conforme a constituição é admitida ainda que

o sentido da norma seja unívoco, pois cabe ao STF fazer
incidir o conteúdo normativo adequado ao texto constitucional.

QUESTÃO 58

Com relação à disciplina constitucional das comissões

parlamentares de inquérito (CPI), assinale a opção correta de
acordo com a doutrina e a jurisprudência do STF.

A Para o STF, é nula a intimação de indígena não aculturado para

oitiva em CPI, na condição de testemunha, fora de sua
comunidade.

B É constitucional a criação de CPI por assembleia legislativa de
estado federado ficar condicionada à aprovação de seu

requerimento no plenário do referido órgão.

C À CPI não é oponível o sigilo imposto a processos judiciais

que tramitem sob o segredo de justiça.

D Diferentemente do que ocorre com as investigações policiais,

o procedimento das CPI não é caracterizado pela
unilateralidade.

E É inconstitucional norma regimental da Câmara dos Deputados
que limite o número de CPI em funcionamento simultâneo.

QUESTÃO 59

A respeito da eficácia mediata dos direitos fundamentais, assinale

a opção correta segundo a doutrina e a jurisprudência do STF.

A A eficácia mediata dos direitos fundamentais independe da
atuação do Estado.

B De acordo com o STF, as normas de direitos fundamentais que
instituem procedimentos têm eficácia mediata.

C Nas relações privadas, a eficácia dos direitos fundamentais é
necessariamente mediata.

D A eficácia mediata desobriga o juiz de observar o efeito
irradiante dos direitos fundamentais no caso concreto.

E A eficácia mediata dos direitos fundamentais dirige-se,
primeiramente, ao legislador.

QUESTÃO 60

Acerca do direito fundamental à intimidade e da proteção
constitucional à privacidade, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, a inviolabilidade das comunicações não
alcança a proteção dos últimos registros telefônicos de
aparelhos celulares apreendidos em flagrante.

B O ingresso forçado em domicílio, sem mandato judicial, é
admitido desde que a autoridade policial justifique previamente
a ocorrência de flagrante delito.

C Para o STF, são ilícitas as provas obtidas via interceptação
telefônica determinada por juízo cuja incompetência seja
posteriormente reconhecida.

D É ilícito o uso de prova colhida, por via de interceptação
telefônica no curso de inquérito policial, em processo
disciplinar instaurado contra servidor não investigado pelo
mesmo fato na seara criminal.

E Em procedimentos de fiscalização da aplicação de recursos
públicos, o TCU poderá decretar a quebra de sigilo bancário
ou empresarial de terceiros.

QUESTÃO 61

Acerca da proteção ao meio ambiente e da repartição de
competências ambientais na estrutura federativa brasileira, assinale
a opção correta de acordo com a jurisprudência do STF.

A O condicionamento da celebração de termos de cooperação
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente à prévia
aprovação do Poder Legislativo estadual é constitucional.

B Lei estadual que autorize o uso do amianto é considerada
constitucional em razão da competência concorrente em
matéria ambiental.

C Atribuição de competência para que assembleia legislativa
estadual autorize previamente o licenciamento ambiental de
atividade potencialmente poluidora é constitucional.

D Os estados têm competência para instituir programa de
inspeção e manutenção de veículos com o objetivo de proteção
ao meio ambiente.

E Os estados têm competência para legislar sobre o
licenciamento de edificações e construções.

QUESTÃO 62

A constituição de determinado estado da Federação dispõe
que aos defensores públicos serão garantidas as mesmas
prerrogativas, os mesmos impedimentos e os mesmos vencimentos
dos membros do Ministério Público.

Nessa situação hipotética, à luz do disposto na Constituição Federal
de 1988 (CF) e do entendimento jurisprudencial do STF, a referida
norma estadual é

A constitucional, pois é uma opção viável do constituinte
originário do estado.

B inconstitucional, pois ofende norma da CF, que veda a
equiparação e a vinculação remuneratória entre os referidos
órgãos.

C constitucional, pois a CF confere as mesmas vantagens e os
mesmos impedimentos aos integrantes das carreiras dos
referidos órgãos.

D inconstitucional, pois o constituinte estadual não pode dispor
sobre a organização dos órgãos que componham as funções
essenciais à justiça.

E constitucional, por consagrar a isonomia entre integrantes das
carreiras dos referidos órgãos, que têm estatutos jurídicos
semelhantes.
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QUESTÃO 63

A propósito de titularidade, âmbito de proteção e conformação
constitucional de ação civil pública, assinale a opção correta.

A Não é cabível ação civil pública para anular ato administrativo
de aposentadoria de servidor público, se esta importar em lesão
ao erário.

B De acordo com o STF, é inconstitucional lei estadual que
atribua legitimação exclusiva a procurador-geral de justiça
estadual para propor ação civil pública contra prefeito
municipal.

C O Ministério Público tem legitimidade para ingressar com ação
civil pública relativa ao pagamento de indenizações do seguro
DPVAT.

D A Defensoria Pública não tem legitimidade para propor ação
civil pública que verse sobre a manutenção de creche infantil.

E A condenação de agente público por ato de improbidade em
ação civil pública depende da tipificação administrativa ou
penal do ato lesivo ao patrimônio público.

QUESTÃO 64

A respeito da organização dos poderes e da defesa do estado e das
instituições democráticas, assinale a opção correta.

A É viável o controle judicial da legalidade dos atos praticados
por agentes públicos na vigência de estado de sítio.

B Durante o estado de sítio, imunidades de deputados e
senadores só podem ser suspensas por voto da maioria absoluta
da respectiva casa, nos casos de atos incompatíveis com a
execução da medida.

C Compete ao Conselho da República opinar sobre a decretação
do estado de defesa, do estado de sítio e da intervenção
federal.

D O estado de sítio somente poderá ser decretado quando
presente a declaração do estado de guerra ou diante de
ineficácia das medidas tomadas durante o estado de defesa.

E O estado de defesa poderá ser decretado apenas após a
deliberação da maioria absoluta do Congresso Nacional.

QUESTÃO 65

Terão acesso aos recursos do fundo partidário e à propaganda
gratuita no rádio e na televisão os partidos políticos que, na
legislatura seguinte às eleições de 2018, obtiverem, nas eleições
para a Câmara dos Deputados, no mínimo,

A 1% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das
unidades da Federação, com, no mínimo, 1% dos votos válidos
em cada uma delas.

B 1,5% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço
das unidades da Federação, com, no mínimo, 1% dos votos
válidos em cada uma delas.

C 2% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das
unidades da Federação, com, no mínimo, 1,5% dos votos
válidos em cada uma delas.

D 2,5% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço
das unidades da Federação, com no mínimo, 2% dos votos
válidos em cada uma delas.

E 2,5% dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço
das unidades da Federação, com, no mínimo, 2,5% dos votos
válidos em cada uma delas.

QUESTÃO 66

Embora os partidos políticos com registro deferido pelo Tribunal

Superior Eleitoral (TSE) possam receber dinheiro proveniente de

várias fontes para a sua própria manutenção, existem regramentos

a serem obedecidos no gasto desse dinheiro pelos partidos políticos.

Acerca desse assunto, assinale a opção correta.

A Os partidos políticos são autorizados a utilizar recursos do

fundo partidário para celebrar contratos bancários, tais como

empréstimos e consórcios, com o objetivo de adquirir imóvel

para funcionar como sede de suas atividades.

B Os diretórios partidários são impedidos de utilizar recursos

próprios para liquidação de contratos bancários, tais como

empréstimos e consórcios, celebrados com o objetivo de

adquirir imóvel para funcionar como sede de suas atividades.

C Os partidos políticos têm permissão para executar, com

recursos do fundo partidário, obras de benfeitorias em imóvel

locado como sede partidária por período não inferior a

cinco anos, ainda que estritamente necessárias.

D Os diretórios partidários, em todas as instâncias, são

autorizados a liquidar, com recursos próprios, contratos

bancários, tais como empréstimos e consórcios, celebrados

para aquisição de imóvel para funcionar como sede de suas

atividades.

E Os partidos políticos são autorizados a empregar recursos do

fundo partidário na execução de obras de benfeitorias, se

estritamente necessárias, em imóvel locado como sede

partidária por período inferior a cinco anos.

QUESTÃO 67

Serão admitidos como recursos destinados às campanhas eleitorais

os valores que

A forem provenientes de receitas decorrentes da aplicação

financeira de recursos de campanha.

B forem provenientes de doações estimáveis em dinheiro feitas

por pessoas jurídicas.

C não forem provenientes de doações de outros partidos e de

outros candidatos.

D forem provenientes de doações em dinheiro feitas por pessoas

jurídicas.

E não forem provenientes de promoção de eventos de

arrecadação realizados diretamente pelo candidato.
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QUESTÃO 68

A respeito da criação de partidos políticos no Brasil, assinale a

opção correta.

A Os fundadores de partido político em formação, em número

máximo de cento e um, são encarregados de subscrever e

dirigir os requerimentos de registro do partido para o cartório

de registro civil de pessoas jurídicas competente.

B Após obter o seu registro civil, o partido político em formação

deverá informar sua criação ao TSE, no prazo de cem dias

contados da obtenção desse registro.

C Em até um ano após adquirir personalidade jurídica, o partido

político tem de comprovar o apoiamento mínimo de eleitores

filiados, no total de, pelo menos, 0,5% dos votos dados na

última eleição geral para a Câmara dos Deputados, não

computados os votos em branco e os nulos.

D A apresentação do requerimento de registro de partido político

em formação no cartório de registro civil basta para autorizar

à nova agremiação o recebimento de recursos do fundo

partidário e o acesso gratuito ao rádio e à televisão para

propaganda.

E A estrutura interna, a organização e o funcionamento do

partido político em formação serão determinados pela justiça

eleitoral, até o registro definitivo do partido.

QUESTÃO 69

A respeito das regras que devem ser obedecidas por candidatos,

eleitores e pela justiça eleitoral em dia de eleições, desde o início

até o término da votação, é correto afirmar que

A é vedada a manifestação individual e silenciosa da preferência

do eleitor por determinado partido político, coligação ou

candidato.

B é permitida a aglomeração de pessoas portando vestuário

padronizado, bandeiras, broches, dísticos e adesivos que

caracterizem manifestação coletiva.

C é permitido aos fiscais partidários o uso de crachá com o nome

e a sigla do partido político ou da coligação de sua preferência,

bem como de vestuário padronizado.

D é permitida aos candidatos e aos fiscais partidários a

arregimentação de eleitores, desde que a uma distância mínima

de duzentos metros das zonas eleitorais.

E é vedada a divulgação de qualquer espécie de propaganda de

partidos políticos ou de seus candidatos, assim como a

publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de

conteúdos de caráter partidário em aplicações de Internet.

QUESTÃO 70

A respeito da prestação de contas por partidos políticos e
candidatos e da arrecadação de dinheiro para fins eleitorais, julgue
os seguintes itens.

I As doações realizadas por pessoas físicas a partido político são
limitadas a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador
no ano-calendário anterior à eleição.

II As contas bancárias utilizadas para o registro da movimentação
financeira de campanha eleitoral estão submetidas ao sigilo, e
seus extratos integram informações de natureza privada, não
compondo a prestação de contas à justiça eleitoral.

III O candidato deverá emitir recibo eleitoral referente à cessão de
automóvel de propriedade de seu cônjuge que tenha sido
destinado ao uso pessoal do candidato durante a campanha.

IV Os partidos políticos devem destinar, no mínimo, 20% do
montante do Fundo Especial de Financiamento de Campanha
para aplicação nas campanhas de suas candidatas.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Apenas os itens II e IV estão certos.
E Apenas os itens I, III e IV estão certos.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Entre as competências da Secretaria de Acompanhamento
Econômico do Ministério da Fazenda, órgão do Sistema Brasileiro
de Defesa da Concorrência (SBDC), inclui-se a de

A decidir pela insubsistência dos indícios, arquivando os autos do
inquérito administrativo ou de seu procedimento preparatório.

B sugerir ao Tribunal Administrativo de Defesa Econômica
condições para a celebração de acordo em controle de
concentrações e fiscalizar o seu cumprimento.

C desenvolver estudos e pesquisas objetivando orientar a política
de prevenção de infrações da ordem econômica.

D opinar, quando considerar pertinente, sobre proposições
legislativas em tramitação no Congresso Nacional, nos
aspectos referentes à promoção da concorrência.

E instruir o público sobre as diversas formas de infração da
ordem econômica e os modos de sua prevenção e repressão.

QUESTÃO 72

Determinado título de crédito foi emitido com eficácia sujeita às
normas previstas no Código Civil, não sendo aplicável, na espécie,
nenhuma norma especial. A respeito desse título, é correto afirmar
que será possível a realização do

A aval, que será válido com a simples assinatura do avalista no
anverso do título.

B endosso, que deverá ser dado exclusivamente no anverso do
título.

C endosso, na forma parcial.
D aval, na forma parcial.
E endosso condicional e o aval cancelado.
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QUESTÃO 73

Para recuperação judicial nos termos legais, as microempresas e as
empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, poderão
apresentar plano especial de recuperação judicial, o qual

A deverá abranger todos os credores, sendo possível em qualquer
hipótese a inclusão posterior dos credores não habilitados na
recuperação judicial.

B não deverá abranger os créditos vincendos na data do pedido
de recuperação judicial.

C deverá prever o parcelamento em até sessenta parcelas, iguais
e sucessivas, atualizadas monetariamente, mas sem acréscimo
de juros.

D deverá prever o pagamento da primeira parcela no prazo
máximo de sessenta dias, contado da distribuição do pedido de
recuperação judicial.

E não deverá acarretar a suspensão do curso da prescrição nem
das ações e execuções por créditos não abrangidos pelo plano
de recuperação judicial.

QUESTÃO 74

À luz do Código Civil, assinale a opção correta a respeito das
empresas individuais de responsabilidade limitada (EIRELI).

A O nome empresarial deverá ser formado com o uso do termo
limitada após a firma ou a denominação social.

B A participação do empresário em outra EIRELI é permitida,
sendo a ele, entretanto, vedada a participação em outras
espécies societárias.

C A formação dessas empresas poderá ser resultado da
concentração de quotas de outra modalidade societária na
pessoa de um único sócio.

D As regras previstas para as sociedades em comandita simples
serão aplicadas às EIRELI, no que couber.

E A constituição de tais empresas exige um capital social
integralizado, com valor máximo de quarenta salários mínimos.

QUESTÃO 75

Um juiz de direito substituto que considerar as normas previstas no
Código Civil e no Código de Processo Civil acerca de
estabelecimento comercial procederá corretamente se

A decidir pela eficácia da alienação do estabelecimento, ocorrida
sem anuência ou ciência dos credores, e determinar a divisão
do valor, mesmo que insuficiente para solver o passivo do
estabelecimento.

B indeferir pedido da defesa para nomeação de um
administrador-depositário, determinando-lhe que apresente
plano de administração sobre a penhora de um estabelecimento
comercial.

C decidir que, após doze meses contados da data do negócio, o
alienante poderá fazer concorrência ao adquirente de um
estabelecimento comercial caso não exista disposição sobre
esse ponto no contrato.

D reconhecer efeito da cessão dos créditos referentes ao
estabelecimento transferido aos devedores, desde a publicação
da transferência, porém o devedor será exonerado da obrigação
se, de boa-fé, pagar ao cedente.

E indeferir o pedido de ineficácia dos efeitos do arrendamento do
estabelecimento comercial quanto a terceiros, ainda que
comprovado o fundamento do pedido sobre a falta de
publicidade e do devido registro do ato de arrendamento.

QUESTÃO 76

Um banco emissor assumiu perante o ordenante a
obrigação de proceder ao pagamento em favor de beneficiário,
condicionado esse pagamento à apresentação de determinada
comprovação do negócio jurídico realizado entre o ordenante e o
beneficiário.

Considerando-se essa situação hipotética, é correto afirmar que esse
contrato é um

A depósito bancário.
B desconto bancário.
C mútuo bancário.
D resseguro.
E crédito documentário.

QUESTÃO 77

Para aprovação das deliberações, as sociedades limitadas exigem
quóruns diferenciados, a depender da matéria a ser discutida.
Acerca desse assunto, assinale a opção que indica uma matéria que
exige, no mínimo, o quórum de três quartos do capital social para
sua aprovação.

A aprovação das contas da administração
B destituição dos administradores da sociedade
C pedido de recuperação de empresa em juízo
D nomeação e destituição do liquidante e julgamento de suas

contas
E modificação do contrato social

QUESTÃO 78

De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, classificam-se como inversões
financeiras as dotações orçamentárias destinadas

A a despesas às quais não corresponda contraprestação direta em
bens ou serviços, bem como as destinadas a obras de
conservação e adaptação de bens imóveis.

B a obras de conservação e adaptação de bens imóveis e ao
aumento do capital de empresas que visem a objetivos
financeiros.

C ao aumento do capital de empresas que visem a objetivos
financeiros, bem como as destinadas ao planejamento e à
execução de obras.

D ao planejamento e à execução de obras e à aquisição de bens
de capital já em utilização.

E à aquisição de bens de capital já em utilização e ao aumento do
capital de empresas que visem a objetivos financeiros. 

QUESTÃO 79

Para os efeitos da Lei Complementar n.º 123/2006, observados os
limites de receita bruta e os demais requisitos legais, consideram-se
como microempresas, além da sociedade empresária,

A a sociedade por ações, as cooperativas de consumo e o
empresário.

B a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade
limitada e o empresário.

C a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade
limitada e as cooperativas que não sejam de consumo.

D a empresa individual de responsabilidade limitada, o
empresário e as cooperativas que não sejam de consumo.

E a sociedade simples, a sociedade por ações e o empresário.
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QUESTÃO 80

Uma autoridade tributária, respaldada por lei, emitiu

despacho concedendo moratória em caráter individual para

determinado contribuinte e, assim, suspendeu a exigibilidade do

crédito tributário. Posteriormente, o benefício foi revogado de

ofício pelo fisco, em razão de ter sido comprovado que o

beneficiário dolosamente simulou as condições para a sua fruição.

Com esse fundamento, houve a imposição de penalidade ao

contribuinte e a sua exclusão formal do programa em questão.

Nessa situação hipotética, de acordo com o Código Tributário

Nacional,

A a concessão da moratória suspendeu o prazo decadencial para

a cobrança do crédito, não sendo computado o tempo

decorrido entre a concessão e a revogação do benefício.

B a concessão da moratória interrompeu o prazo prescricional

para a cobrança do crédito, razão pela qual esse prazo somente

recomeçou a correr após a revogação do benefício.

C o tempo decorrido entre a concessão do benefício e a sua

revogação não é computado para efeito da prescrição do

direito à cobrança do crédito.

D a revogação do benefício só terá validade se tiver ocorrido

antes do término do prazo prescricional do direito à cobrança

do crédito.

E a revogação do benefício só terá validade se tiver ocorrido

antes do término do prazo decadencial relativo ao direito de

constituição do crédito.

QUESTÃO 81

O § 1.º do art. 145 da Constituição Federal de 1988 dispõe

que “Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte,

facultado à administração tributária, especialmente para conferir

efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos

individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as

atividades econômicas do contribuinte”.

O princípio do direito tributário relacionado à norma constitucional

transcrita anteriormente é o

A princípio da capacidade contributiva.

B princípio da igualdade tributária.

C princípio da irretroatividade tributária.

D princípio da não cumulatividade.

E princípio da benignidade.

QUESTÃO 82

Determinada lei tributária prevê o valor do teto para a

cobrança de uma taxa de fiscalização, permitindo que ato do Poder

Executivo fixe o valor específico do tributo e autorizando o

ministro da Economia a corrigir monetariamente, a partir de

critérios próprios, esse valor.

A respeito dessa lei hipotética, considerando-se a jurisprudência do

STF acerca do princípio da legalidade tributária, é correto afirmar

que

A a delegação do ato infralegal para a fixação do valor da taxa ou

determinação dos critérios para a sua correção é

inconstitucional.

B os índices de correção monetária da taxa podem ser atualizados

por ato do Poder Executivo, ainda que em percentual superior

aos índices de correção monetária legalmente previstos.

C a fixação do valor da taxa por ato normativo infralegal, se em

proporção razoável com os custos da atuação estatal, é

permitida, devendo sua correção monetária ser atualizada em

percentual não superior aos índices legalmente previstos.

D o Poder Executivo tem permissão legal para fixar

discricionariamente o valor da correção monetária da referida

taxa, independentemente de previsão legal de índice de

correção.

E a fixação, em atos infralegais, de critérios para a correção

monetária de taxas é inconstitucional, independentemente de

observar expressa previsão legal.

QUESTÃO 83

A respeito de imunidade tributária e isenção tributária, é correto

afirmar que

A a isenção está no campo infraconstitucional e corresponde a

uma hipótese de não incidência da norma tributária.

B a imunidade está no plano constitucional e proíbe a própria

instituição do tributo relativamente às situações e pessoas

imunizadas.

C a isenção é criada diretamente pela Constituição Federal de

1988, sendo uma norma negativa de competência tributária.

D a imunidade pressupõe a incidência da norma tributária, sendo

o crédito tributário excluído pelo legislador.

E a imunidade está no plano de aplicação da norma tributária,

sendo equivalente ao estabelecimento de uma alíquota nula.
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QUESTÃO 84

Uma associação de moradores de um bairro de
determinado município da Federação propôs uma ação civil pública
(ACP) em desfavor da concessionária de energia local, para que
seja determinada a redução do campo eletromagnético em linhas de
transmissão de energia elétrica localizadas nas proximidades das
residências dos moradores do bairro, alegando eventuais efeitos
nocivos à saúde humana em decorrência desse campo
eletromagnético. Apesar de estudos desenvolvidos pela
Organização Mundial da Saúde afirmarem a inexistência de
evidências científicas convincentes que confirmem a relação entre
a exposição humana a valores de campos eletromagnéticos acima
dos limites estabelecidos e efeitos adversos à saúde, a entidade
defende que há incertezas científicas sobre a possibilidade de esse
serviço desequilibrar o meio ambiente ou atingir a saúde humana,
o que exige análise dos riscos.

Nessa situação hipotética, o pedido da associação feito na referida
ACP se pauta no princípio ambiental

A da precaução.

B da proporcionalidade.
C da equidade.

D do poluidor-pagador.
E do desenvolvimento sustentável.

QUESTÃO 85

Na propriedade de Roberto, localizada em um município
do estado de Santa Catarina, existe um conjunto de cavidades
naturais subterrâneas, sobre o qual Roberto pretende construir um
empreendimento.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a pretensão de
Roberto é juridicamente inviável, porque essas cavidades são bens
de titularidade 

A do estado de Santa Catarina.
B do município de localização da propriedade.

C da União.
D comum da União, do estado de Santa Catarina e do município

de localização da propriedade.
E concorrente da União, do estado de Santa Catarina e do

município de localização da propriedade.

QUESTÃO 86

O Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA/SC) é o
órgão ambiental da esfera estadual catarinense responsável pela
execução de programas e projetos de proteção ambiental,
bem como pelo controle e pela fiscalização de atividades
potencialmente causadoras de degradação ambiental. De acordo
com a Lei n.º 6.938/1981, o IMA/SC compõe o Sistema Nacional
do Meio Ambiente (SISNAMA) na qualidade de

A órgão superior.
B órgão supervisor.

C órgão local.
D órgão seccional.

E órgão consultivo e deliberativo.

QUESTÃO 87

Determinada empresa pretende instalar uma indústria

cloroquímica no estado de Santa Catarina e está ciente de que as

atividades dessa indústria gerarão resíduos sólidos, líquidos e

gasosos perigosos à saúde, ao bem-estar e à segurança da população

local, ainda que sejam adotados todos os métodos adequados de

controle e tratamento de efluentes.

Para compatibilizar as atividades da referida indústria cloroquímica

com a proteção ambiental, a empresa deverá instalar esse

empreendimento em

A zona de uso estritamente industrial aprovada e delimitada pelo

governo do estado de Santa Catarina.

B zona de uso predominantemente industrial aprovada e

delimitada pelo governo do estado de Santa Catarina.

C zona de uso diversificado aprovada e delimitada pelo governo

do estado de Santa Catarina.

D zona de uso ambiental-industrial aprovada e delimitada pela

União e pelo município interessado.

E zona de uso estritamente industrial aprovada e delimitada pela

União, ouvidos os governos interessados, tanto do estado de

Santa Catarina quanto do município.

QUESTÃO 88

Uma associação de proteção ao patrimônio ambiental de

Santa Catarina, constituída havia seis meses, ajuizou ACP

requerendo a paralisação das obras de construção de um resort

sobre dois sambaquis do estado — depósitos de conchas dos povos

pré-históricos que habitaram as regiões litorâneas do estado. A

entidade, cumprindo sua finalidade institucional de proteger o meio

ambiente, pleiteou na ACP a condenação do proprietário do resort

pelos danos até então causados ao patrimônio arqueológico.

De acordo com a legislação que rege os meios processuais para a

defesa ambiental, a referida associação

A não detém legitimidade para propor a ACP, em razão do seu

tempo de pré-constituição, mas poderia propor ação popular

com o mesmo fim.

B não detém legitimidade para propor a ACP, porque a defesa de

patrimônio arqueológico extrapola as suas finalidades.

C detém legitimidade para propor a ACP, independentemente de

ter sido constituída nos termos da lei civil, pois não se exige

das associações o registro do seu estatuto em cartório.

D detém legitimidade para propor a ACP, pois o requisito de

tempo de pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, se

verificado manifesto interesse social pela dimensão do dano.

E não detém legitimidade para propor a ACP, a menos que atue

em litisconsórcio com o Ministério Público.



CEBRASPE – TJSC – Aplicação: 2019

QUESTÃO 89

Joana, moradora de uma comunidade quilombola, tem

baixo grau de instrução e trabalha na principal atividade de

subsistência da sua comunidade, que é a pesca. Durante uma

pescaria, feita sempre aos domingos, no período noturno, ela

capturou dois filhotes de baleia-franca, espécie inserida na lista

local de espécies ameaçadas de extinção. Depois desse dia, Joana

passou a fazer da pesca dessa espécie animal uma atividade

econômica, com a venda para o comércio da região. Somente após

ter praticado reiteradamente a atividade criminosa, ela descobriu

que essa espécie de baleia era ameaçada de extinção. Arrependida,

Joana dirigiu-se a uma delegacia de polícia e informou, com

antecedência, à autoridade policial todos os locais em que havia

instalado armadilhas de pesca. Além disso, passou a trabalhar em

um projeto social para reparar o dano causado e a colaborar com os

agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental.

Conforme as disposições da Lei n.º 9.605/1998, assinale a opção

que indica circunstâncias atenuantes de eventual pena criminal que

possa ser imputada a Joana.

A o baixo grau de instrução de Joana e o seu pertencimento a

uma comunidade quilombola

B o arrependimento de Joana, sua pretensão de reparar o dano e

a periodicidade das pescas (sempre aos domingos)

C a comunicação prévia de Joana do perigo iminente de

degradação ambiental, em razão das armadilhas de pesca

instaladas, e a periodicidade das pescas (sempre aos domingos)

D o baixo grau de instrução de Joana e sua colaboração com os

agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental

E o pertencimento de Joana a uma comunidade quilombola e a

sua desistência voluntária

QUESTÃO 90

Laura tem uma propriedade com 100 hectares de vegetação

nativa de campos localizada na área urbana de Blumenau, no estado

de Santa Catarina.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

à luz do Código Florestal.

A Laura tem obrigação de preservar 20% da vegetação nativa do

seu imóvel a título de reserva legal.

B Laura tem obrigação de preservar 35% da vegetação nativa do

seu imóvel a título de reserva legal.

C Laura tem obrigação de preservar 50% da vegetação nativa do

seu imóvel a título de reserva legal.

D Laura tem obrigação de preservar 80% da vegetação nativa do

seu imóvel a título de reserva legal.

E Laura é dispensada de preservar a vegetação nativa do seu

imóvel a título de reserva legal.

QUESTÃO 91

No âmbito do direito administrativo, segundo a doutrina
majoritária, a autoexecutoriedade dos atos administrativos é

caracterizada pela possibilidade de a administração pública

A anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os
tornem ilegais, sem necessidade de controle judicial.

B assegurar a veracidade dos fatos indicados em suas certidões,
seus atestados e suas declarações, o que afasta o controle

judicial.

C impor os atos administrativos a terceiros, independentemente

de sua concordância, por meio de ato judicial.

D executar suas decisões por meios coercitivos próprios, sem a

necessidade da interferência do Poder Judiciário.

E executar ato administrativo por meios coercitivos próprios, o

que afasta o controle judicial posterior.

QUESTÃO 92

Um bem imóvel, que foi adquirido pela administração
pública em decorrência de procedimento judicial, deverá ser

alienado.

Nessa situação, à luz da Lei n.º 8.666/1993, as modalidades de
licitação que podem ser adotadas pela administração pública para

alienação do referido bem são

A concorrência e leilão.

B concorrência e convite.

C leilão e pregão.

D convite e tomada de preço.

E tomada de preço e pregão.

QUESTÃO 93

De acordo com a Lei n.º 8.987/1995 — que dispõe sobre o regime
de concessão e permissão da prestação de serviços públicos

previsto no art. 175 da Constituição Federal —, na hipótese de
concessão de serviço público precedida de execução de obra

pública,

A a subconcessão é juridicamente possível, situação que dispensa
a realização de concorrência para a sua outorga.

B a concessionária não poderá contratar terceiros para o
desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou

complementares ao serviço concedido.

C o julgamento da licitação deverá ser feito exclusivamente de

acordo com o critério do menor valor da tarifa do serviço
público a ser prestado.

D a concessão poderá ser feita a pessoa física ou jurídica que
demonstre capacidade para o seu desempenho e a obra deverá

ser realizada por conta e risco da concessionária.

E o investimento da concessionária será remunerado e

amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por
prazo determinado.
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QUESTÃO 94

Tendo como referência as disposições da Lei Estadual
n.º 6.745/1985, do estado de Santa Catarina, assinale a opção
correta.

A O regime de trabalho dos servidores públicos do estado de
Santa Catarina será, em regra, de quarenta e quatro horas
semanais, ressalvada previsão específica na legislação de
regência de determinada carreira.

B A equivalência de vencimentos e a manutenção da essência das
atribuições do cargo são requisitos que devem ser observados
para fins de redistribuição.

C Readaptação implica em mudança de cargo e não tem prazo
certo de duração, devendo ser observados os demais requisitos
legais.

D O tempo de serviço público prestado à União, a estado, a
município ou ao Distrito Federal é computado integralmente
para efeito de aposentadoria do servidor, mas não para
pagamento de adicional por tempo de serviço.

E O vencimento consiste na retribuição mensal paga ao servidor
pelo exercício do cargo e corresponde ao valor da remuneração
somado às vantagens pecuniárias.

QUESTÃO 95

A alteração unilateral de contrato administrativo pela administração
pública poderá

A ser qualitativa, se houver necessidade de modificar o projeto
ou as especificações, ou quantitativa, se for necessária a
modificação do valor em razão de acréscimo ou diminuição do
seu objeto.

B ocorrer normalmente, desde que sejam atendidos os limites
legais, mas não deverá servir para garantir o reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato.

C ocorrer comumente, porque é aceita pela doutrina e pela
jurisprudência pátria, embora não esteja prevista
expressamente na legislação aplicável.

D ser unicamente quantitativa, não sendo possível que o poder
público diminua o montante contratual a valor inferior ao que
foi acordado na licitação.

E implicar na modificação do regime de execução da obra ou do
serviço ou na substituição da garantia de execução.

QUESTÃO 96

De acordo com o entendimento majoritário e atual do STJ, a
responsabilidade civil do Estado por condutas omissivas é

A objetiva, bastando que sejam comprovadas a existência do
dano, efetivo ou presumido, e a existência de nexo causal entre
conduta e dano.

B objetiva, bastando a comprovação da culpa in vigilando e do
dano efetivo.

C subjetiva, sendo necessário comprovar negligência na atuação
estatal, o dano causado e o nexo causal entre ambos.

D subjetiva, sendo necessário comprovar a existência de dolo e
dano, mas sendo dispensada a verificação da existência de
nexo causal entre ambos.

E objetiva, bastando que seja comprovada a negligência estatal
no dever de vigilância, admitindo-se, assim, a
responsabilização por dano efetivo ou presumido.

QUESTÃO 97

Um empregado de empresa contratada pelo poder público

para prestar serviços ligados à atividade-fim do órgão contratante

comprovou, em demanda trabalhista, o inadimplemento da empresa

em relação ao pagamento de suas verbas rescisórias. Nessa ação, foi

reconhecida a existência da dívida trabalhista.

Com referência a essa situação, assinale a opção correta a partir do

entendimento majoritário e atual do STF.

A O Estado possui culpa presumida e responde solidariamente

pelos encargos trabalhistas inadimplidos, visto que a

terceirização da atividade-fim constitui ato ilícito.

B O Estado possui responsabilidade solidária e de aplicação

automática com relação às dívidas trabalhistas da empresa

contratada.

C O Estado possui responsabilidade subsidiária, a qual independe

de culpa, sendo suficiente a comprovação de que não foi

possível realizar a cobrança em desfavor da empresa

inadimplente.

D A responsabilidade pelo pagamento das dívidas trabalhistas

não é transferida automaticamente da empresa contratada para

o poder público, seja em caráter solidário ou subsidiário.

E A responsabilidade pelo pagamento das dívidas trabalhistas é

transferida automaticamente da empresa contratada para o

poder público, sendo suficiente, para tanto, a comprovação da

inadimplência do empregador.

QUESTÃO 98

Segundo entendimento do STJ, para a aplicação da teoria da

encampação em mandado de segurança, é suficiente que se

demonstrem nos autos, cumulativamente,

A a existência das informações prestadas pelo órgão de

representação judicial, a manifestação a respeito do mérito nas

informações prestadas e a ausência de modificação de

competência estabelecida na Constituição Federal.

B o vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou as

informações e a que ordenou a prática do ato impugnado, a

manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas e

a ausência de modificação de competência estabelecida na

Constituição Federal.

C a manifestação do órgão de representação judicial da pessoa

jurídica interessada e as informações prestadas pela autoridade

indicada como coautora.

D o vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou

informações e a que ordenou a prática do ato impugnado e a

não configuração de qualquer das hipóteses de incompetência

absoluta estabelecidas na Constituição Federal.

E a manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas

nos autos e a não configuração de qualquer das hipóteses de

incompetência absoluta estabelecidas na Constituição Federal.
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QUESTÃO 99

As ilhas costeiras são bens públicos que pertencem

A aos estados, no caso de ilhas situadas nas águas interiores e na

zona contígua, até o limite interior da plataforma continental,

ou à União, no caso de ilhas situadas na plataforma continental.

B à União, com exceção das ilhas que contenham as sedes de

capitais ou que possuam unidades de conservação estadual ou

municipal.

C à União, ressalvadas as ilhas que contenham a sede de

municípios, que podem ter áreas sob domínio municipal ou

particular, e as áreas sob o domínio dos estados.

D aos municípios, no caso de ilhas situadas aquém das águas

interiores, ou aos estados, no caso de ilhas situadas nas águas

interiores até o fim da zona contígua.

E aos estados, salvo as que contenham a sede de municípios, as

áreas afetadas ao serviço público dos demais entes e as

unidades ambientais federais.

QUESTÃO 100

A respeito de organizações sociais, assinale a opção correta

considerando o entendimento do STF em sede de controle

concentrado.

A É inconstitucional a previsão legal de cessão de servidor

público a organização social: essa hipótese configura desvio de

função.

B O contrato de gestão não configura hipótese de convênio, uma

vez que prevê negócio jurídico de natureza comutativa e se

submete ao mesmo regime jurídico dos contratos

administrativos.

C As organizações sociais, por integrarem o terceiro setor,

integram a administração pública, razão pela qual devem

submeter-se, em suas contratações com terceiros, ao dever de

licitar.

D O indeferimento do requerimento de qualificação da

organização social deve ser pautado pela publicidade,

transparência e motivação, mas não precisa observar critérios

objetivos, devendo ser respeitada a ampla margem de

discricionariedade do Poder Público.

E A qualificação da entidade como organização social configura

hipótese de simples credenciamento, o qual não exige licitação

em razão da ausência de competição.

Espaço livre


